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CONTRIBUIÇÃO PARA A COMPOSIÇÃO E ATUAÇÃO DA

SECRETARIA DOS SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO

DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES NO GOVERNO LULA

Criado em 1991, o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) reuniu as principais entidades e militantes que protagonizaram a luta pelo estabelecimento de um projeto nacional para a área das comunicações ao longo da década de 80, que teve seu ápice na disputa da formulação do capítulo da Comunicação durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. Na década de 90, o Fórum consolidou um novo patamar na luta pela democratização da comunicação, ao se defrontar com situações de fato impostas pela atuação da mídia e pelos condicionamentos históricos que geraram desequilíbrios de poder e de oportunidades. O Fórum foi além do perfil oposicionista desta luta, e passou a se preocupar com a formulação de alternativas para solucionar os problemas apontados, articular a mobilização das forças políticas e criar as condições necessárias para que as soluções apresentadas adquirissem conseqüência prática.

Tal linha de abordagem exigiu do Fórum capacidade de ação de sentido estratégico e habilidade para gerar a base de consenso necessária para sustentar as soluções propostas e evitar o tradicional processo de obstrução que tanto setores empresariais como do movimento social desenvolviam diante de soluções impostas. Foi graças a este tipo de abordagem que ocorreram importantes experiências, como a do processo de negociação entre o empresariado de mídia e os setores da sociedade civil que resultou na aprovação da Lei da TV a Cabo (Lei 8.977, de 6/1/95) pelo Congresso Nacional. Processo que voltou a se verificar no início da regulamentação da Radiodifusão Comunitária, possibilitada pela Lei 9.612, de 19/2/98. Apesar disso, esta lei se mostra extremamente limitada na concepção do serviço e exige uma revisão por ser fruto de um processo de negociação não tão bem sucedido.

Outro importante resultado foi a regulamentação do Conselho de Comunicação Social, órgão auxiliar do Congresso Nacional, que ocorreu através da Lei 8.389, de 30/12/91, também decorrente de uma negociação entre o empresariado de comunicação e as entidades do Fórum. O Conselho, entretanto, só veio a ser implantado pelo Congresso em junho de 2002. É importante ressaltar que o conceito que levou à criação do Conselho, que só agora iniciou as atividades, assim como as práticas políticas do Fórum aqui referidas, anteciparam em mais de uma década aquilo que o governo Lula está se comprometendo a fazer hoje em larga escala no país: criar condições institucionais para a geração de consenso, com a mobilização dos mais diversos setores na busca de solução para os problemas de interesse público.

Neste sentido, o Fórum reafirma sua concepção de que os serviços de Comunicação Social, em particular os de radiodifusão, contemporaneamente, exercem crescentes determinações sobre a cultura, a política e a economia. A atuação destes meios de comunicação social e a gestão de suas políticas públicas, portanto, são essenciais para a afirmação da cidadania, o alcance da governabilidade e a promoção do desenvolvimento do país.

No momento em que se debate a composição do Ministério das Comunicações, manifestamos especial preocupação com o papel da Secretaria dos Serviços de Radiodifusão (SSR). Manifestamos a convicção de que esta deverá buscar a criação de condições jurídicas, institucionais e operacionais para se constituir como um instrumento de governo adequado ao reconhecimento da importância cultural, política e econômica das comunicações na contemporaneidade. Temos a convicção de que , deste modo, a SSR deverá ficar claramente identificada como um centro de gestão especializado na formulação e implementação das políticas públicas de radiodifusão, através do qual os setores organizados da sociedade poderão incidir sobre estas políticas.

Acreditamos que a SSR tem um importante papel na a formulação e implementação, em conjunto com outras áreas competentes do Governo Federal, de um projeto para a introdução da tecnologia digital nos serviços de radiodifusão e de TV por assinatura, orientada pelo critério de afirmação da democracia e da cidadania, da busca do desenvolvimento do mercado nacional, da promoção da inclusão social; e de uma inserção não subordinada nos sistemas e nos mercados internacionais de Comunicação Social gerados pela tecnologia digital. Este projeto de introdução da tecnologia digital conterá definições de política industrial, de comércio exterior, de desenvolvimento de tecnologia nacional e de formação de recursos humanos, adequadas para o desenvolvimento deste segmento. A iniciativa será precursora de uma ampla reorganização jurídica do mercado e dos sistemas de comunicação social eletrônica, em geral, e da radiodifusão em particular, que deve ser consolidada em um projeto de lei de Comunicação Social Eletrônica a ser enviado ao Congresso Nacional.

Enquanto a legislação consolidada de Comunicação Social Eletrônica não for formulada e aprovada, acreditamos que a SSR deverá se empenhar no sentido de promover ajustes tópicos na atual legislação, especialmente nas regulamentações e normatizações dos serviços passíveis de serem operadas através de Decretos e Portarias que dependem principalmente do Poder Executivo, a fim de assegurar a implementação das finalidades e conceitos aqui explicitados.

Defendemos também que a SSR passe a abranger, na sua atuação, o conjunto do serviços de comunicação social eletrônica, incluindo os serviços de TV por assinatura, sendo renomeada como Secretaria dos Serviços de Comunicação Social Eletrônica.
Junto com estas preocupações, manifestamos o reconhecimento da necessidade de que, emergencialmente, sejam revistos os procedimentos da Comissão Especial de Licitação de Radiodifusão, com sua recomposição, redefinição de procedimentos e revisão de todos os atos que encerrem irregularidades, vícios e características contrárias ao interesse público. Bem como, sejam criados mecanismos específicos para avaliação, acompanhamento e autorização para o serviço de radiodifusão comunitária a fim assegurar respostas adequadas à enorme demanda do segmento.

Além dos nomes abaixo indicados, torna-se extremamente importante a composição de uma equipe alinhada com estas posições, inclusive nas assessorias técnicas e jurídicas. Como forma de afirmar compromisso público com a implementação desta abordagem programática e para assegurar uma composição plural do Ministério das Comunicações, a fim de que a pasta seja integrada por representantes das diversas forças políticas que compõem o governo Lula, estamos aqui apresentando os seguintes nomes para a composição da SSR:

O jornalista CARLOS EDUARDO ZANATTA para o cargo de secretário dos Serviços de Radiodifusão, em função do seu reconhecido domínio dos temas da área, que ele tem acompanhado técnica e profissionalmente há mais de uma década e por seus reconhecidos compromissos com o movimento pela democratização da comunicação do país.

O professor JOSÉ LUIZ DO NASCIMENTO SÓTER para coordenar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, em função de sua ampla e decisiva participação na criação e organização do movimento, que redundou na regulamentação do serviço, participando da coordenação da implantação do serviço em todos os estados brasileiros, enquanto dirigente da entidade nacional ABRAÇO, o que assegurará sintonia do Ministério com as expectativas dos diversos setores do movimento social que atuam nesse segmento.

Do mesmo modo, reiteramos a indicação do engenheiro ISRAEL FERNANDO BAYMA para a Presidência da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), em função da sua altamente recomendável trajetória profissional e política e, também, da competente coordenação que exerceu sobre o Grupo de Trabalho da área de Telecomunicações, Comunicações, Informática e Correios durante o Governo de Transição.

Nessa ocasião, é oportuno registrar que o professor Murilo César Ramos, da Universidade de Brasília, indicação original do FNDC para a Secretaria de Serviços de Radiodifusão, afirmou-se sem possibilidades de assumir tais responsabilidades neste momento por razões de ordem pessoal e acadêmica.

Brasília, 8 de janeiro de 2003.

 Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação

 Associação Bahiana de Imprensa (ABI)
 Associação Rio-Grandense de Imprensa - ARI

 Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária – Abraço

 Abraço – Acre

 Abraço – Alagoas

 Abraço - Ceará

 Abraço – Distrito Federal

 Abraço – Mato Grosso

 Abraço – Minas Gerais

 Abraço – Paraíba

 Abraço – Piauí

 Abraço – Rio Grande do Norte

 Abraço –  Rondônia

 Abraço – Santa Catarina 

 Abraço – Sergipe

 Abraço – Tocantins

 Francisco de Assis Andrade - Setorial Nacional de Comunicação Comunitária do PT

 José Guilherme - Coordenador Abraço/MG

 Conselho Regional de Radiodifusão Comunitária (Conrad), representando 26 rádios comunitárias da Região Metropolitana de Porto Alegre.

 Associação Brasileira de Televisão Universitária – ABTU

 Conselho Federal de Psicologia – CFP

 Conselho Regional de Psicologia – 1ª Região – Acre/Amazonas/Distrito Federal/Rondônia/Roraima

 Conselho Regional de Psicologia – 2ª Região – Pernambuco/Fernando de Noronha

 Conselho Regional de Psicologia – 3ª Região – Bahia/Sergipe

 Conselho Regional de Psicologia – 4ª Região – Minas Gerais/Espírito Santo

 Conselho Regional de Psicologia – 5ª Região – Rio de Janeiro

 Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região – São Paulo

 Conselho Regional de Psicologia – 7ª Região – Rio Grande do Sul

 Conselho Regional de Psicologia – 11ª Região – Ceará/Piauí/Maranhão

 Conselho Regional de Psicologia – 15ª Região – Alagoas

 Associação Brasileira de Ensino de Psicologia – ABEP

 Sociedade Brasileira de Rorschach – SBRo

 Federação Nacional dos Jornalistas – Fenaj

 Sindicato dos Jornalistas do Ceará

 Sindicato dos Jornalistas do Estado do Acre

 Sindicato dos Jornalistas do Estado da Bahia

 Sindicato dos Jornalistas do Estado de Goiás

 Sindicato dos Jornalistas de Londrina

 Sindicato dos Jornalistas da Paraíba

 Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro

 Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Rio Grande do Sul

 Sindicato dos Jornalistas de Santa Catarina

 Associação Brasileira de Televisão por Assinatura (ABTU)

 Adão Pretto – deputado federal PT-RS

 Ary Vanazzi – deputado federal PT-RS

 César Medeiros – deputado federal PT-MG

 Cláudio Vignatti – deputado federal PT-SC

 Iriny Lopes – deputada federal  PT-ES

 João Felício – presidente nacional da CUT
 Quintino Severo - presidente estadual da CUT/RS

 Luci Choinacki – deputada federal PT-SC

 Luciano Zica – deputado federal PT-SP

 Terezinha Fernandes – deputada federal – PT-MA

 Walter Pinheiro - deputado federal PT-BA

 Federação Interest. Dos Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão e Televisão – Fitert

 Sindicato dos Radialistas da Bahia

 Sindicato dos Radialistas do Estado do Rio de Janeiro

 Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação Social – Enecos

 Diretório Acadêmico de comunicação Social da Universidade Federal do Maranhão

 Diretório Acadêmico de Com. Social Patativa do Assaré – Universidade de Fortaleza

 Orlando Guilhon – Membro do Conselho de Comunicação Social

 Assunção Hernandes – Membro do Conselho de Comunicação Social

 Daniel Herz – Membro do Conselho de Comunicação Social



Perfil das indicações do FNDC

para o Ministério das Comunicações

CARLOS EDUARDO ZANATTA

Jornalista formado pela PUC-RJ, Mestre em Ciências Sociais pela PUC-SP, onde defendeu a dissertação "A comunicação no sindicato dos motoristas do ABC". Professor no Departamento de Comunicação da Universidade Federal do Espírito Santo. Fundador do PT, executivo da Secretaria de Organização Nacional do PT, assessor parlamentar da Bancada do PT para as áreas de educação e comunicação, ex-representante do PT no FNDC e atual diretor da sucursal de Brasília da Editora Glasberg, casa publicadora das revistas Teletime, PayTV e Tela Viva.

ISRAEL FERNANDO BAYMA

Engenheiro eletricista, na modalidade eletrônica, graduado em 1979, Bayma foi consultor em energia elétrica, telecomunicações e informática. É especialista em Assessoria Parlamentar pela Universidade de Brasília (UnB). Atuou nas áreas de eletricidade, eletrônica, telecomunicações e informática do setor elétrico estatal brasileiro, tendo exercido várias funções técnicas e de administração. Atualmente participa do grupo de Pesquisa em Políticas e Tecnologias de Comunicação, do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da UnB. Desde 1999, é assessor técnico para as áreas de Minas e Energia, Telecomunicações, Comunicação e Informática do Gabinete da Liderança do PT na Câmara dos Deputados, em Brasília (DF). Foi coordenador das áreas de Telecomunicações, Comunicação, Informática e Correios na equipe de transição do governo Lula. Seus principais estudos acadêmicos são na área de Correios e radiodifusão. É autor do trabalho A concentração da propriedade de meios de comunicação e o coronelismo eletrônico no Brasil.
JOSÉ LUIZ DO NASCIMENTO SÓTER

Professor de Artes Práticas do GDF desde 1978, formado pela UFG em 1976; tem cursos de: Técnico em Eletrônica, Cooperativismo, Marketing Cultural, Educador Popular, Radiojornalismo Comunitário; publicou 15 livros de poesia entre 78 e 98; exerceu os cargos de: Presidente da Associação dos Produtores de Artes Cênicas do DF, Secretário Geral do Sindicato dos Escritores do DF, Membro da Coordenação do Fórum Intermunicipal de Cultura, Membro do Conselho de Cultura do DF, Assessor de Marketing da Secretaria de Cultura e Esportes do DF-95/98, Coordenador da Sociedade Amigos da Biosfera 86/89, Coordenador de Literatura do II Festival Latinoamericano de Arte e Cultura-FLAAC 89; membro fundador da ABRAÇO Nacional, participando de sua direção como Secretário Jurídico 96/97, Tesoureiro 97/98, Presidente 98/01 e Membro da Coordenação Nacional/Coordenador Regional Centroeste 01/03; participou do II Encontro Internacional de Radiodifusores de Cuba, do Seminário Internacional de Comunicação da CNBB e de diversos encontros, seminários e cursos de rádios comunitárias em todo o país. Integrante da Coordenação Executiva do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação.
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